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O Pará é o principal Estado madeireiro do país, com 
uma produção anual de 6,6 milhões de metros cúbicos de 
madeira nativa em tora em 2009. Para garantir uma pro-
dução sustentável, o setor madeireiro paraense necessita 
de aproximadamente 100 mil quilômetros quadrados de 
florestas nativas para exploração num ciclo de corte de 
30 anos; algo em torno de 350 mil hectares de florestas 
por ano. No longo prazo, a área de floresta disponível 
para manejo florestal é suficiente: em torno de 209 mil 
quilômetros quadrados. Por outro lado, no curto prazo 
(2011 a 2014), não há oferta suficiente de áreas florestais 
legalmente disponíveis para o setor madeireiro. Neste 
O Estado da Amazônia, avaliamos a situação da oferta 
de áreas para manejo florestal considerando a demanda 
do setor madeireiro no curto e longo prazo. Além disso, 
sugerimos políticas públicas para tornar mais ágeis e trans-
parentes a elaboração, aprovação e execução de Planos 
de Manejo Florestal (PMF) com ênfase em concessões 
florestais, manejo florestal privado e comunitário. 

Setor madeireiro no Pará

Um estudo realizado pelo Imazon em 20061 a 
partir de dados da produção madeireira de 20042 reve-
lou que a área potencial para manejo florestal no Pará 
(250 mil quilômetros quadrados) seria suficiente para 
abastecer o setor madeireiro, cuja demanda era de 167 
mil quilômetros quadrados num ciclo de corte de 30 
anos. Entretanto, a produção do setor caiu 40%, de 11,2 
milhões de metros cúbicos em 2004 para 6,6 milhões de 
metros cúbicos em 20093,4. 

Em 2009, a produção madeireira do Pará estava 
geograficamente dividida em seis zonas5. A zona leste foi 
responsável por 45% da produção de madeira em tora, 
seguida do estuário com 27%. O restante foi distribuído 
entre as zonas sul (2%), central (14%), oeste (8%) e norte 
(4%) (Figura 1).

Figura 1. Produção de madeira em tora nas zonas madeireiras do Pará em 2009. 
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Áreas para manejo florestal

O Pará possui aproximadamente 208 mil quilôme-
tros quadrados de áreas com potencial para manejo flo-
restal. Para obter esse valor, excluímos da área estadual: 
38,6% de áreas em Unidades de Conservação (UCs) de 
Proteção Integral6, Terras Indígenas e Áreas Militares; 
23,2% da área remanescente já desflorestada ou com 
vegetação não florestal (cerrados e campos naturais) e, 
portanto, sem potencial para extração de madeira nativa; 
1,2% de florestas sob influência do perímetro urbano 
das sedes municipais; 18,7% de florestas localizadas 
num raio de 2 quilômetros a partir de um foco de calor; 
e Áreas de Proteção Permanente (APPs), isto é, áreas 
com altitude superior a 400 metros (0,8%) e do entorno 
de rios e drenagens (0,7%) (Ver anexo 1).

A oferta de áreas para manejo florestal está distri-
buída de forma desigual nas zonas madeireiras do Pará 
– quando comparamos com a produção madeireira em 
cada uma delas (Ver anexo 2). Esta oferta está concen-
trada nas zonas madeireiras do estuário (41%) e oeste 
(40%). As zonas central e norte ofertam 8% e 6% da área, 
respectivamente; e as zonas leste e sul ofertam, juntas, 
apenas 5% da área florestal total (Tabela 1).

Situação fundiária

No Pará, há 311 mil quilômetros quadrados 
de terras com situação fundiária indefinida – terras 
públicas não arrecadadas, devolutas ou privadas em 
disputa. O potencial florestal dessas áreas é conside-
rável, mas para que seja usado, é necessário que as 
terras sejam destinadas urgentemente como Áreas Pro-
tegidas7. As Florestas Nacionais (Flonas) e Estaduais 
(Flotas) têm capacidade para ofertar em torno de 64 
mil quilômetros quadrados (ou 31% da área neces-
sária para manejo florestal) por meio de concessões 
florestais. Além disso, o manejo florestal comunitário 
para produção de madeira e produtos não madeirei-
ros pode ocorrer em Reservas Extrativistas (Resex), 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), 
Terras Quilombolas e Projetos de Assentamento da 
Reforma Agrária (PA). Essas terras representam 22% 
da área potencial para manejo florestal. Finalmente, 
as áreas supostamente privadas ocupam aproximada-
mente 21% do território legalmente permitido para a 
atividade florestal. Entretanto, apenas 14% (23,6 mil 
quilômetros quadrados) dessas áreas estão disponíveis 
para ofertar madeira nativa (Tabela 2).

Tabela 2. Áreas potenciais para manejo florestal por situação fundiária em 2010.

Situação fundiária Área (km2)
Oferta

% oferta
% de uso8 Área (km²)

Áreas com situação fundiária indefinida9 319.835 23,1 76.157 37
Flonas 62.526 69,6 44.418 21

Resex e RDS 44.636 63,2 28.229 14

Áreas supostamente privadas10 164.682 14,4 23.639 11

Flotas11 74.623 26,9 20.067 10
Assentamentos rurais12 98.431 13,3 12.493 6
Terras Quilombolas 4.085 80,3 3.142 2
Total 768.818 27,1 208.145 -

Tabela 1. Potencial de áreas para manejo florestal nas zonas madeireiras no Pará em 2009.

Zonas madeireiras Área (km²) Oferta florestal (km2) % oferta
Estuário 251.692 84.972 40,9
Oeste 313.384 82.830 39,8
Central 153.314 17.325 8,3
Norte 171.296 11.934 5,7
Leste 232.125 7.985 3,8
Sul 126.189 3.099 1,5
Total 1.248.000 208.145 100
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área necessária para manejo 
florestal

Usando como referência a demanda anual de ma-
deira nativa do Estado em 2009 (6,6 milhões de metros 
cúbicos de toras), um ciclo de 30 anos e uma intensidade 
de exploração média de 20 metros cúbicos tora/hectare, a 
área total de floresta necessária para manejo florestal se-
ria de 9,89 milhões de hectares. Entretanto, dependendo 
da intensidade de exploração adotada (entre 18 e 25 me-
tros cúbicos tora/hectare), a área necessária para suprir 
a demanda por madeira nativa deverá oscilar entre um 
mínimo de 90 mil quilômetros quadrados e um máximo 
de 110 mil quilômetros quadrados. Essa demanda varia 
desde 1,9 mil quilômetros quadrados na zona sul, 3,5 
mil quilômetros quadrados no norte, 7,3 mil quilômetros 
quadrados no oeste, 13,4 mil quilômetros quadrados na 
zona central, 28 mil quilômetros quadrados no estuário, 
até 44,7 mil quilômetros quadrados no leste.

Saldo de área para manejo florestal 
no Pará 

O Pará possui estoque florestal para suprir o setor 
madeireiro nos próximos 30 anos. Mantendo-se constan-
te a demanda atual por madeira nativa, os polos madeirei-
ros consumirão apenas 47% da área potencial disponível 
para manejo florestal até 2040. Mesmo que ocorra um 
aumento na demanda por madeira nativa para os níveis 
de 2004 (cerca de 11,15 milhões de metros cúbicos de 

tora anuais), ainda assim a área seria suficiente. Porém, 
há contrastes regionais na distribuição de florestas. As 
zonas oeste e o estuário possuem aproximadamente 
132 mil quilômetros quadrados de saldo. Isso permite 
atender a demanda dos polos madeireiros locais e ainda 
transferir parte desta oferta para outras zonas, como a 
leste, que abriga alguns dos maiores polos madeireiros 
estaduais e que já apresenta um déficit de áreas para 
manejo florestal (Ver anexo 3).

Cenários da oferta de madeira até 
2014 no Pará

Avaliamos a oferta de madeira no Pará até 2014 
considerando o volume de concessões previsto nos Pla-
nos de Outorga Florestal (Paofs) federais13 e estaduais14; 
a demanda constante de 6,6 milhões de metros cúbicos 
de tora15; e o volume licenciado de Autorizações de Ex-
ploração Florestal (Autef) em florestas nativas a partir 
de 2012, o qual é constante em 4,21 milhões de metros 
cúbicos por ano16. Este volume é baseado na média 
aritmética dos volumes de madeira licenciados pela Se-
cretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará (Sema/PA) 
entre 2007 e 200917 (Figura 2). O volume licenciado nas 
Autefs para áreas de reflorestamento, a ser explorado a 
partir de 2012, considera a média do volume de madeira 
em tora extraída (via Guia Florestal Tipo 1 - GF1) no 
Estado entre 2007 e 2009 (215 mil metros cúbicos de 
toras por ano – Ver anexo 4). 

Figura 2. Madeira nativa licenciada pelo Simlam e explorada no Sisflora entre 2007 e 2011 (m3).18
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Até julho de 2011, a maioria (63%) da matéria 
prima utilizada pelo setor madeireiro foi oriunda de 
florestas nativas com Autefs – nos últimos anos têm-se 
verificado inconsistências entre o volume autorizado 
nas Autefs e o volume explorado de fato (Figura 
2)19. Por sua vez, as concessões florestais federais 
atenderão apenas 4% da demanda estimada para 2011 
(em torno de 263 mil metros cúbicos)20, enquanto as 
áreas de reflorestamento autorizadas, cuja madeira é 
destinada principalmente à indústria de laminados, 
compensados e MDF, atenderão somente 3% dessa 
demanda até esta data (Figura 3). Quanto aos 1,9 
milhões de metros cúbicos de madeira em tora sem 
origem, é possível que parte provenha de um saldo de 
créditos gerados em 2010 – ano em que a Sema auto-
rizou expressivos 8,4 milhões de metros cúbicos de 
madeira em tora e movimentou apenas 3,7 milhões de 

metros cúbicos (via GF1) no mesmo período (Figura 
2). Além disso, é muito provável que sejam emitidas 
novas Autefs no segundo semestre de 2011.

Entre 2012 e 2014, o Pará ainda dependerá de 
Autefs (apesar dos riscos ambientais que elas podem 
representar21) para atender a demanda anual projetada 
por madeira proveniente de fontes legais. Mesmo com 
as Autefs, poderá haver déficits dessas fontes em 2012 
e 2013 (924 e 110 mil metros cúbicos, respectivamente) 
(Figura 3). A partir de 2012, estimamos um aumento na 
participação das concessões florestais no Pará. Nesse 
ano, a área total prevista para ser licitada é de 1,6 milhão 
de hectares (ofertando cerca de 1,2 milhão de metros 
cúbicos de madeira em tora). Já em 2013, a área sob 
concessão florestal aumentará para 2,8 milhões de hec-
tares e, em 2014, pode atingir 3,3 milhões de hectares 
(Figura 3) (Ver anexo 4). 

Figura 3. Projeções de oferta e demanda por madeira nativa no Pará entre 2011 e 2014. 
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Recomendações

O Pará possui áreas potenciais para exploração 
manejada de florestas no longo prazo. Entretanto, no 
curto prazo (até 2014), há dificuldades para o suprimento 
legal do setor madeireiro. O Pará ainda dependerá da 
matéria prima de áreas privadas e comunitárias para o 
abastecimento. Sugerimos algumas alternativas para 
garantir o abastecimento do setor madeireiro com base 
em manejo florestal:

•	 Operacionalização do Programa de Apoio ao 
Manejo Florestal (Pamflor)22, o que garantiria 
maior agilidade e transparência no licenciamen-
to, além de melhoria na execução dos PMFs.

•	 Implementação da política de concessão flores-
tal com maior celeridade. Para isso é crucial a 
conclusão dos planos de manejo das Flotas de 
Faro e Iriri e das Flonas Altamira, Itacaiúnas, 
Itaituba I e II, Jamanxim, Mulata e Trairão. 

•	 Criação de cerca de 8 milhões de hectares em 
novas Flonas e Flotas nas áreas com situação 
fundiária indefinida. 

•	 Incentivo ao reflorestamento incluindo a re-
visão do marco legal, o que poderá reduzir a 
pressão por madeira de florestas nativas além 
de garantir suprimento de matéria prima para 
o segmento de MDF, carvão vegetal, celulose 
e papel.
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